
Sábado, 5 de Março de 1988 Número 10 

REPÉRICI DE 

iiwmnu O F ICIAL 
PREÇO DESTE NÚMERO 

- 32$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer 
relativa a anúncio, e à assinatura do Boleum 
Oficial deve ser enviado ii Admini.vt,açOio da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia. 

ï) preço dos anúncios é de o$ a (inha. 
Quando o anúncio for exclusivamente de tao-
las ou com tabelas intercaladas no texto serei 

respectivo espaço acrescentado de 30%. Ná" 
lerão publicados anúncios que não venham 
acompanhados da importáncia precisa para 
garantir o seu custo. 

ASSINATURAS . Todos os originai co- d- tino o, 
Ano Semestre Oficial derem ser enviados à .4dmini.straçiio da 

ioip-ensu Nacional ate às 1h hora ife Quin.- 
Para o pais ...............1 000$00 600$00 5eira de COJU seniuna . 
Para países de expressão portuguesa... i 500$00 800$00 1 

Para outios países ...........1 800$00 1 005$00 '' erue o forem depois da data fixada 
ficarão para o número da semana seguinte. 

AVULSO Por cada duas páginas... 4$00 
Os periodos de assinaturas contam-se por anos civis o seus Os originais dos vários serviços públicos  

scmestces. Os números publicados  antes do ser tom" a assi- deverão conter a assinatura do chefe,  uu'ei,i- 
natura, são considerados venda avulsa. ficada com o ,*spdflvo ido bvnco. 

S Li M Á R 1 0 Avisos e anúncios oficiais 

Anúncios judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS,.  

Decreto n.° 15/88: 

Extingue o Gabinete do Porto da Praia, criado p10 La-
creta n.° 59/84, de 30 de Junho. 

Decreto n.° 16/88: 

Cria serviços no Instituto Nacional dR Investigação Tec-
nológica. 

Decreto n° 17/88: 

Aprova o Acordo de Empréstimo celebrado por Cabo 
Verde com a Associação Internacional de Desenvol- 
vimento no âmbito do financiamento do Projecto cio' 

Renovação e Extensão do Ensino Básico. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, TRABALHO E ASSUNTÍe 
SOCIAIS: 

Portaria n.° 6/88: 

Distribui as verbas globais atribuídas à Dire.eção-Geral 
dos Assuntos Sociais pelo orçamento vigente. 

Portaria n.° 7/88 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 15/88 

de 5 de Março 

Consideraiid,, que, com a recepção deíini.iva do., traba-
lhos marítimos de reconstrução do Porto da Praia, ocai-
uda ciii i de Dezembro de 1987, o Gabiiie5c do  Porto 
da Praia criado pelo Decreto 1.0  5)/84 para representar 

dono da obra, cumpriu o objecto para que [ora insti-
tuído. 

No 1(5(1 da faculdade cciilcujda pelo  aí igo j." da 
Constituição, o Govci ii ;  decreta o  Seguinte; 

ArL ." É extuluíc. o Gabiliete do P -  r 0  da Praia, 
criado pelo l)crreto 59/84, de 'o de juroho. 

Art. 2.0  Ficam igualmente revogados os estatutos de 
funcionamento da referido Gabinete, aprovados pelo lues-
md) (liplOifla. 

Art. '.° Este decreto entra imediatamenpe em vigor. 

Pedro pires Osvaldo Lopes da Silva - Adriano 

Lima. 

Revê o artigo 2:1  da Portaria n.° 44/77, de 20 de Agosto Promulgado cru ao de Fovereiro de iq88. 
que fixa a duração da assistência técnica do Estado 
às farmácias lucrativas, e as contrapartidas a pagar 

P ublique-se. 

por estas e a respectiva afectação. O Presidente da República. AR1S11DES MARIA 
PEREIRA. 

Chefia do Governo: Decreto n.° 16/88 

1-, irecço-Gera1 de Administração I.cai. 
de 5 de Março 

As actuais estruturas orgânicas de que o IX1stit11to 
Nacional de Iuvestigaçãa' Tecoológica (lNLl) foi dota-,1O 

Supremio Tribunal de Justiça. aquando da sua criação, em Março de 198o, vêm-Se 
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revelando titcaxtíes de dar satifação iR Ite e,Sidadcs C 

exigência mn s correspondentes ao seu actual estádio de de- 
volvimento. 

A.,sini para garantii a integração, coordenação e  cofl-

trole das actividades dos depat taflICntOS té( nicos e admi 
ii. r:ttiv-- que evitem ou venham a ser criados; 

No lISO da fi nldtdc C(2.tlet ida pelo artigo 77.0 da 
Consto tin.ão, o  tdovcino decreta o  seguinte; 

- i tigo n° São criedos no áinbi to do 1N ET, OS 
seguintes serviços; 

a,) Centro do Energias,  reflaváveis: 

é) Cci ti o de OcanograIia eAquacultcira; 

cy Centro de Geologia; 

ci Direcção dos Serviços Administrativos. 

Art. 2. Os serviços referidos no arciga 1.0  antecedente 
são dirigidos por directc,res de  serviço. 

Art- 3 0  A estiutura e as competências dos serv ico,  

ora criado seião estabelecidas no iegulamento iut.eiflO 

do INIT 

Pedro Pires-Adão Rocha - Arnaldo Ft a/iça. 

Piotoulgado em 2 2 de Fevereiro de i qSS. 

Publique-Se. 

O Presidente da República, ARISTI1)ES MARL\ 

PEREIRA. 

Decreto fl.° 17 /88 

de 5 de Março 

No uso da faculdade conferida pelo artigo ;. da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  É aprovado nos teimes da alínea ) do n.° 1 

do artigo 75.1  da Constituição, o Acorda' de Empréstimo 
entre o Governo da República de Cabo Verde e a Asso-
cia( )o Int ernuicio;ial de l)esenvoiviniento co ic1uíd, a 17 

de Dezembro de 0987, sob o n.° 1853 CV, cujo texto, 
em língua inglesa, faz sarte iltegi ante deste (iiplo/l1a 

a que vem anexo. 

Art. 2.0  O empréstimo dciii por objecto o 1 iiianc ia-
merCo da totalidade dos cll't)s euu divisas e parte dos 
CUStOs Cfli mocdti nacional referentes ao Projecto cIo 

Renovação e Extens-ão do Ensino Básico. 

Art. .° O empréstimo, é de Um moi] tanto máximo 

equivalente a trê- milhiães e ti ezeii tos mil Direitos Es-

peciais de Saque (3 300 (100 D.E.S.). 

Art. 
.° - 

1 . O prazo total do empresti mo é de qua-

renta (lo)  anos, sondo dez anos de <liferimento e trinta 

anos de reembolso. 

2. O prazo a (Inc se ielei e o li.,,  i conta-se a partir 

da data de asiitatura do Acordo de empréstimo. 

Art. 5.°  - 1. A amortização do empréstimo é feita em 
prestações semestrais e consecutivas pagáveis cm lunho 

e Dezembro de cada ano. devendo a primeira prestação 

ser paga em Dezembro de 1997 e a última em junhO 

de 2027. 

i. Cada prestação, até Junho de 2007- cOrrespoi(lerá 

a um por cento (11) do inoiti ante do empréstimo, pa.-

saudo, a partir daquela data, a corresponder a dois por 
cento (2 O desse montante. 

Art. 6.° Constituem encargo do empréstimo: 

a) o pagamento de uma comissão de  intobilizacãO 

à taxa anual de meio por cento (0,50%) do 

innt1tttntc cia crédito não desembolsado; 

(5 )tl IlileiS O de flflThl comissão de serviço à taxa 
anual de três quarto de um por cento (0.750/,) 
cio montante do crédito dcsemlxlsado e  ainda 
não amortizado,  

Aro 7.0 
- I. São conferidos ao Ministro Adjunto do 

Ministro das Finanças os poderes necessários para repre-
sentar o Governo de Cabo Verde junto da Associação 
Internacional de Desenvolvimento em quaisquer actos OU 
para efeitos de cumprimento de quaisquer farrnalidades 
decorrentes da execução do Acordo ora aprovado 

2. Os poderes conferidos cm 1 podem ser delegados, 
mechante docnmcnt bastante. 

Art. 8° Este decreto entra imediatamente em vigor 
e o referido Acordo prc1u,1 r efeitos de conformidade 
com o que nele se estipula. 

Pedro Pines - Cai-sino Tolentino - Arnaldo França. 

Promulgado em 25 de Fevereiro de 1988. 

Publique-se, 

O Preshlentc da República, ARESTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Credit number 1853 CV 

DE1!ELOPMNT CREDIT AGREEMENT 

(Pr'mary Educatcn Upgrading Project) 

hetwee n 

REPUBUC OF CAPE VERDE 

and 

f'1TERN,T!0NA1 DEVE OPMENT AS7OCIATION 

Dated December 17, 1987 

Credit number 1853 CV 

DEVELOMENT CREDIT AGEEMENT 

AC; R EE MENti, (lated Dei eniber '7, ii)87. betss'eeni 

R EP 1 lii .E( OF ( .\ PE VERDE (til e  llorroweO and 

IN1ERNATTONAL DEVFLOPMENT ASSOCI\ IFON 

(the Association). 

\VT4ERE \S ti/e ilorrc'siei, htiving satisl ied itself as to 
ibe leasibility ind prioritv o[ the Projcct cic.scribcd in 

Se11eci1ll 0  2 t , i tbis \gi cenient. htis rcqnesteci thc Asso-

uatioii to assist iii the 1 inatte!rlg of the Project, and 

\VI-IERI.A8 t be A.ssoeiation has aga-ced, on d,e /1/ter 

alia of tlie foi cgoin,. co extcnd the Crcdit to the 1iorroecr 

11)011 (lie telins and conditions set foith in tios Agce-

ment; 

NO\V 1 HF REFOR E the iai  tios hereto hcrebv ilgree 

as follous: 
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A.RI1CLE 1 

Scction 1.01. 1 hc «'General CoitdiLions Applicabie to 
Devciopuienl. (3 cdii .'\gre no. n6o of the .'ssccia1iOii, a- 

teci } anuar) 1, q8, with the last SC.11 Lcnce ci Sec- 
iOfl 3.02 (Icl(Led (Lhe (;c11cr1 Cijdii iOii) ) c011stiiUic 

an ifliecral part of this AgTeement. 

Scct eu. 1 .02. Ii nkss the cOfltext othcrwise r qun e 

the Se\ tal e101 1(1 jiicd in lhe General Conditions ind 
e Lhe Pi canh1c to this Agrecmeot hav Lhe respúcti\ e 

iiicanit1gs Lucrei 1 Sei forth and Lhe oliovil'g addiiienal 
leitos ilave Lhe fobowing meani11gs: 

(o) Special :\C ')Liflt means the ai t ullt ri ferr'd LO 

iii Section 2.02 (b) of this \gt'cerneflt; 

(b) vProject Preparation Advaiteen mealis Lhe Pro 

L prepiriilioc iiclvani  e grílfll cd bv the -\s 1-

ciation to the Rorrower purSuaflt to ali «'-

eliange of leLters dated (dL LObCr 26, ' (),S7 and 
Nctvetnber i6. 1 q87 bctweeii the IIoi'i'owcr and 

lhe Associatioti 

( \1OE inealis Lhe \Ii11itrv of E(1 ti ati5n of Lhe 

Rei co cc 

(d) « MOEs Oriian ic 1,aw» iiiealls l he l'iw ('IiaCtCd 

hv lhe R(,t'reo'r1 govCrni!1g the new acliiiinio 

Liii tive i 1 t1 [tire and fuio. tioliS of \i OE's inC- 
titutional units; 

e) «InstiLute of EducatHnn means the Boriower'S 

institute rcsponsi hie for pre-service and in-cr-

vice trai.liing for primarv school teachers. and 
for deve1 oping. c'v;iluai ing and In011iiering 

prog,1 atos, 11 an scripts and exain iii ali nos ICEI-

ti\ i: lo hasic cdn ai ion. 

(f) ElIh Ilteans the tie.iLai v six-vc;ir C\ ele f' 'r b'!si 
eclticilLiOtl with ao i.iiLgraa'd cni riculum to be 
esiahlishcd purSuant to the objectives aI thc 

Borrowcrs Second Naticrial Dcveloprnent Plan 

ei 1)ec111r i 

(g ProjecL A c oIitit ineans the aecOuflt referi cd [O 

in Seci ion .oi (5) - f ihE .\grcenieni: 

(5) 1 caCllillg nla.i ei ials no. ans maleri.,ls and 

pi ies for primar ' hool 1 eaeberso use in their 
ftniciion, bot ex luding texibiok and ica- 

coers giticles: 

(i) Sch ai Su ppl 1L si) iii caos mal eriahs and stipplieS 

ler pritnai seho0i1. piipiis' li 

PC. ))  tni.afli Capc Verde EScids, the ( lIr-

rency of the Rorrower; 

(5) «Fica1 Ycara ille:Un Lhe Rorrowcr"s fiscal vear 
whicli 1 UflS li-o111  J í10u11ry i to Dcceinbcr 31 

(li Scliooi 'tear» illeaflS the Rorroo'er's prirnhtry 
5cl)O1 's'ear whicli ritos froni ()ctbei' 1 to Ju.:ic 

»; and 

(iii) Í ttni ipalit y f anta Ci nz nieaflS afl idmi- 

iSLraLi'e arca Iocatcd ou the island ai San-
tiago iii lhe  Rorrowci 's territOry. 

ARTICLE II 

SecLion 2.01. lhe Association agrees to lertd to the 
Borrower, on the ternis and .oslditiins SCL forth or 
referred to in Lhe Dcvclopment Credit Ag.recment, au 

amount in various currencies eqitivaient to three mil-
lion three hundred thotis;ind Special l)rawing RightS 
(SDR 3,300,000). 

Sit'-iO!i 2.02. (.) i he ;triiouflt (Á Lhe CrediL niay be 
wi tlidraw.n lroin l ie Credit Accouti t in a corda nec o ith 
Lhe p'1in ei .Scliedue i to t1ii AgreCinefli for 
expenditures itiadc (or, if the ASociaiion shall so agrcc 
to bc made) in respect of Lhe reiconable cost c1 goods 
and scrvices required for the Project described in Schc-
d ole 2 L:s tios Agi cenlen t and to be Ii aanecd Oiit of 

the proceeds of Lhe Crcdit. 

(b) lhe Rot roiver shall, for the pin- pO'cs  oí tlie li 0-

jeci., cpen and iliainiain in clollars a spedal 'ct' cooflt 
in a co!llioer( ia b:111k au terno. and c ind i . ions s,:t jS- 

1 actor) to Lhe Asso iation, Deposits mb, ai .d pay tiiClitS 

oui of, the Special Accounf shall be made in accerdani.e 
with the prc'visiorms of Scheclule 5 to LhE Ag;reemllcllt. 

(e) Promptiv afler Lhe EfI'ective Date, Lhe As'ciatiofl 
shall, o'n behalf of the Borrower, o'iLiidraw Iroiti de 
Credit Account and pay to itself the amonnt re'uircd 
to repay the principal aniount .f Lhe Proj ec frcp:ira-
Lion Advance withdrawn aiid outstanding as of such 
date and t pav ali unpaid charg,es tPercon, íhe ttflii'i- 
tlidi'twn balance ai the attthorizcd a iinuiii. f 111 Pro- 
jcct Preparai joli Ad an e sliali. thet'eupon be ( aflrc'. leti. 

Secuon 2.03. Thc Closi)ig Date «hall he J me 30 
19().1 ar sLich liLer date as lhe ÀsscLiai ion 1ia(1 estahlisl e 
The AssociaLton shall piomptiv no.ifv lhe BuTowem' (f 
imch later date. 

Se Lioti 2.o1.  (a) Thc Borrower ;h,al 1 par to ihc Asso- 
(ial'Oli eonnnil mciii charge ai. Lhe cate of o:ie-half 
of ofle percent (i /2 of i%) per annum o'n the prin-
cipal atii - nnt of Lhe Crcdit not o'ithdrawn from time 
to li me, Iii e commitnien L ch arge sh ali ao. coe Írom a 
date sixiy cia\s afier the da,  e of the Dcvclopment Credit 
Agrecinent to the 1 cspecbive dates on \\'hich aniounts 

be lvi lnlralvil hv 1 !IC Bi,rrowcr from Lhe Credit 
,AC( (1011 t 01 1u11 he (andei cd. 

(6) 'lha '''IlIIllittlIelit charge shall ia. paid: (i) «t sucl'I 
places as lhe A,ssocia.tion sliali re:isonahi v 1(quest; (ii) 
witho1i t resi riction ci alie kinci jtlii)05Cd hv, or in l he 
Lei i- jtoyy of. lhe Borrower: and (iii5 in Lhe cItrreticv 
specified 6i luis .'\grecmcnt for the purpoies of Secti(fl 

.02 - 1 tio. C eneral COliditiotis or in ou h other e1  igihle 
currencv OT clirrencies as mar from time to time be 
desig'nai cd ar seI (('teci ptirsua.n t 10 Lhe I O\'iSiOfls ol• 
11(11 «e(1i00. 

Seetion 2.n, lhe Borrower shall pzty tr Lhe Asso-
(iaí()ti a Servce ('h arge a t Lhe rale of tllrce-fonrLhs of 
0111.,  pci cent (", 1 .1 aí 1 1 ) per annum ou Lhe principal 
alilonlit ai lhe Credit withdrawn and outstanding  from 
time to time. 

Article III 

Execution of the Projêct 

Section 3.01. (a) The Borrower declares its conimilmeli! 

to lhe objecti es of the Projecf as set forth ia Sch cdiii e 
this Agreeincnt and, to this end, shall carrv ont 

the Pro eI-t through MOE, in accord alIce with the liii-
ple'meniation Proiçram set forth in Schedule ! to 1h15 
Agreement, with due diligence and c11i1 eflc\ and ii 
cctnfornitv with apprapriate administrative, final"cial aol 
educal ional praetices, and shall providc, proniplIv a 

necded. the ftinds. facilities, servires and other rcources 
and make the appropriate hudgetary all.ocatiors rcqttircd 

foi Lhe Projcct. 
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(b) Without i iniilation or restriction upori lhe pro- 
siola' of paragraph (a) of this Section, lhe Borrowcr 

11a1I: (i) allocatc in its budget funds sufi icicIM to covcl 
the Borrowcr's counierpart contribution ip lhe cosi 
of lhe Project; (ii) open CXCIUSiVCIV for lhe piirposcs 
of lhe Project and lliereafter mailitairi in CV. Esc. a 
anlnlcrcial bank. a Project Account, (iii) make afl mi-

tal dcposit in the Project Account: in an aln011-nt, e9111-
a1e1;t to 875,000, and (ia) lhereafter repleniSh saici P11)-
cct Account , as and when requireci, to  ensure iii at. ou 

lhe lirst dav of each caei dar quarler of cach veai lhe 

Project is exccuted ihe arnount esm tiaied to be requircd 
to cover expendi tul es for lhe Project durinq such q uarl cr 
which are not financed of lhe procceds of lhe Crcd jl is 

available thercjn. 

Sectiosi .02 'flie Boriowcr shall emplov. at ali 1 iiii5 
throughout the execulion' of the Project. the fo'li)wing 
ke\ stat f ali w1h qualifications and experierce sal is- 
faclorv to the Association: 

(o) Project Director; 

(h) Deputy Project Director; and 

(e) Accouniant- 

Section 3.03. Except as the Association shall othedwise 
a;ree. prociiYcment of the goods, works and consulfants 
serzices required for the Project and to he financed 0111 
of the proceeds of lhe Credit shali he governed bv lhé 
provisions of Sc1cdi1e $ to this Agreement. 

Section 3.0.1. For purposes of Part B. 1 . 2 and
' 

o! 

the Project, the Borrower sha11: 

(a) not later lhan january 31. 1988, prepare ano 
furnish to the Association for lIs review and 
Comment: 

in-service and pre-service training progranis 
for prirnary school teachers; 

draft regu ations governin certification and 
sal arv status for teachers haiin g  successfii 1i  

com ,, )l ctcd in-service and pre-service traio lllr 

prograrnS; 

(b) foi later than Juile 30. 1988, approve lhe traí-
ning proglams and regniations reterred to 
paragraph (a) of this Section pavin'g dite regard 

to anv comments niade hv the Association, and 

(e) not later than Jan'uarv 31. iqSq. irnpiement aicl 

prOgrafliS and put  into effeci saici regiil ations. 

() proposed budgetary allocatiois to anJ 
oithin MOE for the foliowing Fiscal \car. 

(li) progress achievcd by I\IOE's ilIstitulionai 
UnOS in lhe impLernentation of their ai'nual 
work programs; 

(iii) prooicss achieved towarcis the itnpiciiicii 
lalion of EBI in the 1\Iunicipaiitv of Santa 
Cruz: and 

(b) promptly lhereafter, pul into effect lhe recom- 
mendalions arising out of said revicw, a de 
ternuned in agreement with lhe Association. 

Sclion ;.o7 Tlic Borrower shail, iiot later than } a-
llaury 31, 1988: 

(a) set annuai targcls concerning the pupil/teacher 
ratio; and 

(5) impleinen t ali neceSsary measures to iflcreae a ld  
pupi /teacher ratio lo 36:1 belween the -chool 
ycarS of 1988/8() and 1993/94. 

Scalion .o8. The Borrower shall, lIot laler lhaii ,-\to 

giiSt 31, 11)0)1 . impiemciit cost recoverv svstenis for ex- 
,00k and choo1 supplies, including the estabil Lt mel 

of a lextbooks Revoiving Fund and a Sc'hooi Supohes 
kevolving Fmind, repective1s', on terms and condi nus 
satjsfactorv to Lhe Association. 

Section 9,.00. The Borrower shail: 

(a) not later tlian januarv 31. 1988, approve a SvS 

tem of au10n1at1c promotion for students ti 

basin cducation on terrns and conditions satiS 
factory t0 lhe Association. and 

(5) not later than Septemhcr 30. 191)2, implcmrn 
the systeni rnentioned in paragranh (ai oi lhts 
appropriate auditing principies consisien 11v 
Section. 

Section '. mo. T'nc Borrower shall take ali stry no-
ce0.sary to ensure t,hai ali MOE staff having received 
traifling abroad financed under the Project rcniain in 
their assignments for a period of at least thre vear 
a! ter coniplelion of such training. 

Article TV 

Financial Govenans 

Section The Borrower  shaii: -.o
,
). 
 .Section .1.0)1. (a) The Borrower shall maintain or causo 

(a) nol later than March 31. 1991, conduct a mid- to ])c inainiaincd records and accounts adequatc o 
-term revlcw 1omntly with the Association on : rcl ect til accerdance with sound aco-ounli hg prat iceS lhe 

(i) progre-s inade in :mchievihg Project, objecti- operationS, resOurceS and expeditures in respcct of tio' 

ves: (ii) MOE's hudget projections for the foi- Pi oiect of lhe departmen ts or agencies of the Borromver 

lowin(Y five vears; (iii) effcctiveness of MOE resp'.nsi)ie for carrving ciit the Project or any part 

revised administralive frameworky, and (ia) theoreof. 

Lhe desilTg of a detailed work program for lhe (1)) p1ie Borrower shail: 
cori i t' o ide i mpt emen tation of EBI. and 

(i) have records and accounts referred to in 
m v thcreafter; put into  effect the recom- (5) propll 

- . 
. narao'raph (a) of this Section includinr 

mendalions arising out of said i-cview. as deter- 
those for the Special Account for each 

mmcci in ao-reement with the .Assocjalion.  
Fiscal Year audited. in accordarce with 

Seclion ;.a6. The Borrower shail: (a) not later than appropriate audit.ing principies c0nSjS(Cfl- 

August 31, in each year. i-eview joinllv with the Associa- tiv appiied, hv indepercienl auditors accep- 

tion: tabie to the Associatiori; 
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(ii) furriish to lhe Association, as soou as aval-
lable. but in any case not later thaii 
rnouths after the end of cach such year, 
a cci tificd copy of Lhe report o such 
detail as Lhe Association shall have rea-
souahly requested; and 

(iil) 1 uinish to the Association such 011ier in- 
forinatiori cOncetfling said records, accour ts 

and the audit thereof as the Associatioi 
shall from time to time reasoriably re-

q I est;  

cctnii:g primary scholl teachers' status and 
salaiies that would materially ard advcrscly 
affect the objectives of the Project. 

Section .oa. Pursuant to Section 7.01 (d) of the Ge-
neral Conditions, the foliowing additional events are 
specified' namely that any of Lhe events pecified in 
paragraphs (a), (b) or (c) of Section 5.01 of this .-\grcc-
inent shall occur. 

Article' VI 

Effective Date: Termina'ion 

(c) For ali expenditures With respect to which 
withdrawals Irem the Credit Account were Section6.oi. The foliowing events are specified as 

ruade ou the basis of statement.s of experdi additional condditions to the effectiveiess of the Deve- 

lure, Lhe Borrower shall: lopment Credit Agreement within Lhe meaning of 
Section 12.01 (b) of the General Conditions: 

(z) niaintain or cause to be maintained, ia 
accordance with paragraph (a) of this Sec-
tion, records and accounts reflccting such 
expenditures; 

retain; until at least one year after tlic 
Association lias received Lhe audit for thc 
Fiscal Year jfl which the last withdrawa' 
froni the Credit Account was made: aU 
records (contracts, orders. inlvoices; hilis. 
rcceipts and other documents) evidei:-
Cing such expenditures; 

enable the Association'S representativés LO 

examine such records; and 

ensure that such records ard accounts 
are included in the annual audit referred 
to in paragraph (b) of this Section and 
the repoet of such audit cntain a sepa-
raLe opinion by said auditors as to whe-
tlier the statements of expenditure sub-
rnitted during such fiscal year; togethei 
with the procedures and internal controis 
involved in their preparatiOn. can be 
relied upon to support Lhe related 
withdrawals. 

.ij-tjc1 V 

Reinedies of the Association 

Section 5.01. Pursuaflt to Section 6.02 6.02 (li) o' 
the General Conditions, the following additional 
events are specified: 

MOE's Orgaflc Law 'hall have been amended. 
suspcu.dcd ahrogated, repealet or waived so 
as to a[ect materially and adverseiy Lhe ability 
of the Borrower to perform any of its obli-
gations under this Agreement; 

Lhe Borrower's legal in'struments creating and 
organiziing the Institute of Education shall 
have been amended, suspended, abrogated 
repealed or waived so as to affect material'y 
and adverscly the abilitty of the Borrower to 
ferform any of its obligations uider this 
,Agreement; and 

the Borrower or any other authority having 
jurisdiction shall have taken any action con  

MOE's Organic Law lias been enacted: 

Lhe Institute o[ Educatian lias been h.gallv 
estahlilied; 

Lhe staff referred to in Section 3 o of this 
Agreement have been appoinited under Lerm 
and conditions acceptable to Lhe Assoiation: 
and 

Lhe Project Account referred to in Sectin 3.01 

(b) of this Agreement lias been opeicd and 
the initial deposit lias been made th.:rein. 

SccLion 6.02 The date ninety (90) days fter rhe date 
of this Agreement is hereby specified for thé 1:  trpóss 
of Section 12.04 of the General Conditions. 

Sectin 6.03 'Tle obligations of Lhe Borrower under 
SicLion 4.01. and the provisions of Section 5.02, of this 
Areement shall cease and determine oh thé date ofl 
shich the Development Credit Agreemént shall tërmi-
nate or on Lhe Lwentv years afler Lhe date of this 
Agreemcnt, whichever shall be the,  carlier. 

.A.rticle VII 

Representative of the Borrower: Addresses 

Section 7.01. The Minister of Finance of Lhe Borrower 
i' designated as representative of the Borrower for the 
purposes of Section 11.03 of Lhe General Conditions. 

Section 7.02. The foliowing addresses are pecified for 
the purposes of Section 11.01. of the General Conditions: 

For Lhe Borrower: 

Ministério de Finanças - C. P. 30— Praia-Cabo 
Verde 

Cable address: 

FINANÇAS-Cabo Verde-Telex: 6058 MCECV 

For the Association: 

International Development Association 
i818 H Street, N. W. 
Washington, D. C. 20433 

Unitcd States of Arnerica 

Cable address: 

INDEVAS 
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\\'ashingoii. D.C. Direcção-Geral dos Assuntos Socia 5 . 380000$00 

Telex: 
Direcção Region,al de Assuntos Seriais de 

Barlavento .....................150 000$00 

440098 (ITT) - 2.f8423 (RCA) or 64145 (WIJI) Delegação da Pra a dos Arson:os Sociais 100000$00 

IN WITNESS WHEREOF; the parties hereto: actiflg 

thiough thcir dulv authorized represelitativés; have CaU -  630000$00 

sed this Agreerncn.t to be signed in their respective Capítulo 1.0,  divisão 90,  código 23.—Bens não 

nomes ju the District o[ Columbia: United States of duradouros - Combustíveis e lubrificantes: 

/\merica; as of the day and year first above writtefl. Dotação orçamental ... 800 000$0 

Rcpuhic of Cap Verde Dedução de 10% 80000$0 

By André Corsino To'lentino 720000$00 

Authorized Reprcscntativc Direcção-Geral dos Assuntos Sociais ... 170000$00 

1nternational flcvelopmcflt Association Direcção Regionl de Assuntos Sociais de 

By Edwar(i I. j.: Jaycox 
Barlavento ... .................. 250 00000 

Delegação da Pra'a  dos Assuntos Sociais.  300000$00  
Regional Vice Presidente África 

720000$00 

Capítulo 1.0, d.visão 9.', código 23.— Bens não 

MINISTÉRIO DA SAúDE, TRABALHO duradouros Outros: 

E ASSUNTOS SOCIAIS Dotação orçamental ... 500 000$00 

Dedução de 10% 50000$00 

Portaria n.° 6/88 
4501000$00 

de5deMarço 
Dfrecção-Geral dos Assuntos Socias . 250000$00 
Direcção Region1 de Assuntos Sociais do 

Tornandose necesçrírio prooeder à distribuição de ai- Barlavento .....................100 00020 

gumas verbas globais atribuídas à Direcção-Geral dos Delegação da Pra'a dos Assuntos Sofia's. 100c00$00 

Assuntos Sociais pelo orçamento do corrente ano: 

Sob peoposta desta Direcção-Geral, cioviada preia- . 

450000$00 

mente ao Ministro Adjunto do Ministro das Finanças; 
Capitulo 1.0, divisão  90, código  28. Aqu siçao 

de serviços - Encargos das instalações: 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo Dotação orçamental 203 00000 
Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: Dedução de 10% 20 000200 

Artigo i.°  As verba globais da Direcção-Geral dos As- - 

suntos Sociais do orçamento vigente, são distribuídas da 180 000$00 

forma seguintio: Direcção-Geral dos Assuntos Socia s 100 000.100 

Capítulo 1.0, divisão 95, código 1.41:—Salário do pessoal Direcção Regiona1 de Assuntos Sociais do 

eventua': Barlavento .....................40 000$00 

Dotação orçamental . 144 000$00 
Delegação da Pra'a dos Assun,os Saciam 40000$00 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 64 000$00 180 000$00 
Direcção Rional de Assuntos Sociais de Capítulo 1.0,  divisão 90, código 29. - Aquisição 

Barlavcrito .....................40' 000$00 de serviços - Locação de bens: 

Delegação da Praia dos Assuntos Sociais 40 000$00 Dotação orçamental 203 000$00 

Dedução de 10% 20000$00 
144 000100 

Capítulo 1 . 0,  divisão 9., código 8.—Vestuários 1800001$00 

e artigos pessoa s— Espécie: Direcção-Geral dos Assuntos Socias .. 110000$00 

Dotação orçamental ... 100000$00 Dmrecção Regional de Assuntos Sociais de 

Dedução de 10% 10000$00 Barlavento .....................35 00000 

Delegação da Pra'a dos Assunr.cs Sociais. 35 000$00 

90000$00 

Direcção-Geral  dos Assuntos Sociais 30000$00 . 

180000$00 

Direcção RegiOnial de Assuntos Sociais de 
Capitulo 1°, divisão 9., código 30. —Aquisição 

Barlavento ... 30000$00  
de serviços -Transportes e comunicações: 

Delegação da Praa dos Assuntos Sociais 30000$00 Dotação orçamental ... 1 250 000$00 
Dedução de 10% .......125000$00 

90000$00 

Capítulo 1.0, divisão 9 1 código 14.—Desloca- 
1 000$00 

. 

ções — Compensação  de encargos: 
Direcção-Geral dos Assuntos Sociais 525000$00 

Direcção Reg1onl de Assuntos Sociais de 
Dotação orçamental ... 700000$00 Barlavento .....................300 000$00 
Dedução de 10% ......70 000$00 Delegação da Praia dos Assuntos Sociais 300000$00 

630000$00 1 125 000$00 



N.° io—ilOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-5 DE MARÇO 1)E iq88 1a5 

Capítulo 1°, divisão 9•0, código 31.—Aqusição 
de serviços não especificados: 

Dotação orçamental 1C0450$0 
Dedução de 10% .. 10045$00 

90405$00 

Direcção-Geral dos Assuntos Sociais ... 50405$00 

Direcção Regionial de Assuntos Sociais de 
Barlavento .....................20 000$00 

Delegação da Praia 'jos Assuntos Sociais. 20000$00  

Capítulo 1.0, divisão 9., código 42.—Alínea 4. 

Direcção Regional de Assuntos Sociais de 
Barlavento - Subsídio para Evacuação 
de Doentes: 

Dotação orçamental 1 300 000$00 
Dedução de 10% ......130 000$00 

1 170000$00 

Direcção Regional de Assuntos Soe ais de 
Bairlavento ... ... ... ... ... .. . ... 1 170 000A0 

90405$00 Art. 2.0  A Repartição de Finanças do concelho de S. V.- Transfrência —Sector público: celite fica autorizada a procedera.  liquidação provisória Serviços autónomos: das despesas que foram efectuadas cm contas dais verbas 
Capítulo 1.0, divisão 9•B,  código 38.3-Alínea 1 distribuídas mediaot,e a  apresentação das competentes 

—Subsídio á Casa da Criança: justilicativo pela Direcção Regional de Assuntos Sociais 
de Barlavetiito sediada em S. Vicente. 

Dotação orçamental . 600 000$00 
Dedução de 10% .. . 60000$00 

540000$00 

Direcção legional de Assuntos Sociais de 
Barlavento - Subsídio á Casa da 
Criança ... ... ... ... ... ... ... ...540 000$00 

Capítulo 1.0, divisão. 9.', código 38.3-Alínea 2 
-Subsídio a Aldeia Juvenil: 

Dotação orçarn.ental .. 1 800000$00 
Dedução de 10% . .. 180000$00 

1 620 000S00 

Direcção Regional de Assuntos Sociais de 
Barlavento Subsídio à Aldeia Juve- 
nil ...........................1620000$00 

Transferência - Particulares: 

Capítulo 1.0, divisão 9a,  código 42. -Alínea 1 
- Subsidio a Grupos Vulneráveis de Sota-
vento: 

Dotação orçamental ... 1 000 000$00 
Dedução de 10% .....100000$00 

900000$00 
Delegação da Praa (los Assuntos Sociais. 900000$00 

Capítulo 1°, divisão 9•a,  código 42. —Alínea 2 
—Subsídio a Grupos Vulneráveis de Bana-
lavento: 

Dotação orçamental ... 750000$00 
Dedução de 10% ......75 000$00 

675000S00 
Direcção Regional de Assuntos Sociais de 

Barlavento .....................675 000$00 

Capítulo 1°, divisão 9°, código 42. —Alínea 3. 
Delegaçãa da Praia dos Assuntos Sociais 

—Subsídio para evacuação de doentes: 

Dotação orçamental . . .10 000 000$00 
Dedução de 10% ......1000 000$00  

Ministénio da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, 5 
de Janeito de i88 O Ministro, Ireneu Gomes. 

Portaria n.° 7/88 

de 5 de Março 

Não estando ainda concluídos os trabalhos da revisão 
da tabela de cuidados  de saúde e serviços técinico—le-
gais prestados pelos serviços de Saúde e importando 
salvaguardar situações manifestamente desajustadas e que 
têm a ver com o apoio a actividades lucrativas. 

Manda oi Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

Artigo Único. O  text  do artigo 2.°  da Portaria 
1L° 44/77' de 20 de Agosto, passa a ter a seguinte re-
dacção: 

i. A assistência técnica, a pre  tar por farrnacuticos 
dos serviços de Saúde, terá a duraçã.  de 2 (duas) horas 
diárias e será remunerada mediante o pagamento de 
lo 000$ (dez mil escudos) mensais aos serviços de Saúde 
em cujo quadio aqueles farmacêuticos estejam providos; 

2. O valor referido n número anterior será actua-
lizado sempre que se verificarem actuali7ações salariais 
nas farmácias lucrativas privadas ou públicas. 

Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, 
13 de Fevereiro de 1988.-0 Ministro, Ireneu Comes. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 5 de Janeiro de 1988: 
9 000 000$00 Joana Soares Lopes de Brito, técnica profissional de 1.0 

Direcção-Geral de Assuntos Soc'ais ......7 700 000$00 nível, 3.° classe, provisório, da Secreta ria-Ge ral do Go- 
Delegação da Praia dos Assuntos Sociais. 1 300 000$00 verno -promovida, nos termos do a.rt'go 50.0  do Deere' o- 
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-Lei n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata 

Continua exercendo em comissão de serviço, o cargo 

de secretária do Camarada Secretário de Estado da 

Adminietração Pública. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítuo 1.0, 

divisão 31, c&/go 1 2 do orçamento vigente. (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 12 de Fevereiro de 1988). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 11, divisão 1., código 1.2 do orçamento vigente.—

(Isento de «visto» nos termoS do artigo 3.0  do Decreto-Lei 

n.° 52/79, de 9 de Junho). 

Despacho do Camarada Mm: stro do Desenvolvimento 

Rural e Pescas: 

De 30 de Dezembro. de 19817: 

Despaohcs do Camarada Ministro dos Negócios Es-

trangeiros: 

De 12 de Janeiro de 1988: 

Maria Madalena dos Santos Lucas-nomeada, nos termos 

do artigo 13.1  do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de De-

zembro, conjugado com o artigo 27 1 do Estatuto do 

Funcionalismo, para exercer, provisoriamente, o  cargo 

de técnico de 3.° classe, da Direcção-Geral dos Assuntos 

Políticos, Económicos e Culturais do Ministério dos Ne-

gócios Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 0, 

divisão 4.°, código 1.2 do orçanento vigente. — (Visado pelo 

Tribunal de Contas em 24 de Fevereiro de 1988). 

Maria Catarina Gonçalves Moreira, escriturária-dactilógrafa 

de 1." classe, da Direcção-Geral de Administração do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros- promovida, nos 

termos do artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 

Setembro, conjugado com o n.° 2 do artigo 8.0  do De-

creto-Lei fl ° 154/81, de 31 de Dezembro, à classe ime-

diata. 

A deipesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 1, 

divisão 6/1, código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria de Fátima Lima da Veiga, técnica superior de 2/' 

classe, proviSória, da Direcção-Geral dos Assuntos Polí-

ticos, Económicos e Culturais -promovida, nos lermos 

do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, 

conjugado com o n.° 3 do artigo 11 0  do Dacreto-Lei 

n° 154/81, de 31 de Dezembro, à classe imediata. 

Rosa Maria Gomes de Almeida Cardoso, escriturária-dacti-

lógrafa de 2.° claSse, provisória, da Direcção-Geral dos 

Asguntos Políticos, Económicos e Culturais -promovida, 

nos termos do artigo 50.° do Decreto n.° 98/87, de 14 

de Setembro, conjugado com o n.° 2 do artigo 8.1  do 

Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, à classe ime-

diata. 

A despesa lem cabimento na dotação do capítulo 1 1, 

divisão 4.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 25 de Fevereiro 

de 1988'), 

De 21: 

Amélia Rodrigues de Sá e Sanches Araújo, directora de 2. 

classe, da Direcção-Geral dos Serviços Centrais do Mi-

nistério dos Negócios Estrangeiros — nomeada, nos ter 

moS do artigo 40° n.° 2 do Decreto-Lei n.° 5/ 78, de 4 

de Fevereiro, conjugado com o artigo 76.0  do Decreto-

-Lei rr° 152/79, na nova redacção dada pelo artigo 1.' 

do Decreto-Lei n.° 9/81, de 11 de Fevereiro, para exer-

cer em comisão de serviço, o cargo de director de 

Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Pedro Andrade Gonçalves, mecânico bate-chapa do Centro 

de Máqu'nas e Equipamentos do Ministério do Desen-

volvimento Rural e Pescas — transferido, por coflvenêfl-

cia de serv'ço, para o Instituto Nacional de Investiga-

ção Agrária, com efeios a partr de 1 de Janeiro de 

1988. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 4 de Novembro de 1987: 

Maria Guadalupe de Oliveira Almada, professora de 30 

nível, 3 classe, da Escola do Ensino Básico Comple-

mentar de Santa Catarina —nomeada, nos termos do 

artigo 35.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

em comissão ordinária de serviço, o cargo de directora 

da referida escola, com efeitos a partir de 1 de Outubro 

de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 12.0,  código 1 2 do orçamento vigente. - tVisado 

pelo Tribunal de Contas em 12 de Fevereiro de 1988). 

De 23: 

Ivete 'aonina Neves dos Santos Oliveira Neto, professora 

do EnS'no Primário (2.° nível, 1 1  c1ase) —concedida 

a mudança de escalão, correspondente a professora prin-

cipal, nos termos do n.° 2 do artigo 8.° do Decreto-Lei 

n o 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com o artigo 50.° 

do Decreto n.o 98/87, de 14 de Setembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1,0,  divisão 7.°, código 1.2 do 

orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 

27 de Fevereiro de 1988). 

Despacho do Camarada Mini»tro do Ministério do 

Desenvolvimento Rural e Pescas, em substituição 

do Camarada Ministro da Educação: 

De 11 de Dezembro de 1987: 

Manuel Fernandes dos Reis — nomeado professor de posto 

eScolar de serviço eventual e colocado na Escola n.° 4 

do Morrinho, concelho do Maio, com efeitos a partir 

de 1 de Novembro de 1987. 

Maria Paula dos Reis Agues — nomeada professora de posto 

escolar de serviço eventual e colocada na Escola n.° 6 

de Pilão Cão, concelho do Maio, com efeitos a partir 

de 1 de Novembro de 1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capitulo 1.0, divisão 7a,  código 1.2 do 

orçamento vigente. 
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Despachos do Camarada Ministro da Educação 

De 29 de Dezembro de 1987: 

Maria da Luz Fortes Brito Neves - nomeada, nos termos 
do artigo 1.°, no 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 3,0 ofi-
cial da Escola do Magistério Primário do Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 26°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Antónia Maria Lopes—nomeada, nos termos do artigo 1.0 

no 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de escrituráriodacti1ó-
grafo de 2.° classe da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar «Januário Leite 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no ca2í-
tulo 1.0,  divisão 14°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 10 de Feve-
reiro de 1988) 

De 5 de Janeiro de 1988: 

Orlando do Rosário Lopes Andrade, contratado para presta-
ção de serviço docente, durante o ano lectivo de 1987188, 
na categoria de professor de 3 0  nível, 3.0 classe, com 
colocação no Liceu «Domingos Ramos» —. Secção do Sal 
-nos termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, indo substituir Roberto 
Winterg Steil, com direito ao vencimento estabelecido 
na alínea d) do artigo 1 ° da portaria n.° 150/81, de 
31 de Dezembro. 

Vera Lúcia Delgado Martins, contratada para presta-
ção de serviço docente, durante o ano lectivo de 1987/83, 
na categoria de professora de 3° nível, 3 -  classe, com 
colocação no Liceu «Domingos Ramos» - Secção do Sal 
-nos termos da línea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, com direito ao vencimento 
estabelecido na alínea d5 do artigo 1.0  da portaria 
n.° 150/81, de 31 de Dezembro, 

Os encargos resultantes das des2esas têm cabimento na 
dotação do capitulo 1.0,  divisão 28.0, subdivisão 1 o código 
1.2 do orçamento vigente. 

De 30: 

Luis António Mendes Moreira -nomeado professor de posto 
escolar de serviço eventual e colocado na Escola n.° 43, 
de Chaminé, concelho da Praia, com efeitos a partir 
de 22 de Janeiro de 1988, na vaga deixada pela exo-
neração, a seu pedido, de Turé Caramé Mané. 
O encargo resultante da despesa tem cabmento na do-

tação inscrita no capítulo 1.0, divisão 6:0, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 3 de Fevereiro: 

Concelho de S. Vicente: 

Matilde do Espírito Santo Miguel, candidata inscrita - con-
tratada para prestação de serviço docente no ano lectivo 
de 1987/88 na categoria de professor do 2.0  nível 3:0 classe 
(pOs°o escolar), com colocação na Escola n.° 11 de 
Ribeira de Craquinha. 
A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 11, 

divisão 6.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Alcides Gabriel Lima -contratado para prestação de ser-
viço docente, durante o ano lectivo de 1987/88, na ca- 

categoria de mestre de oficinas de 3.° classe, da EscO-
la Industrial e Comercial do Mindelo, indo ocupar a va-
ga deixada pelo anterior ocupante, Marino Hugo da Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l.°, 
divisão 300,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 4: 

Luísa Helena Pereira Modesto - contratada para prestação 
de serviço docente, durante o ano lectivo  de 198788, 
na categoria de professor de 3.0  nível, 3.0  classe, com 
colocação na Escola do Ensino Básico Complementar do 
Lavadouro, nos termos da alínea c) do artigo 67.° do 
Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezemb:o, indo ocupar 
o lugar vago antes ocupado por Mário Gonçalves de 
Pina Barros, com direito ao vencimento estabelecido na 
alínea d) do artigo 1:' da Portaria n.° 1513/81, de 31 
de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro 
de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 1', código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria de Fátima Fiamos, contratada nos termos da alínea c) 
do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro, para exercer o cargo de professor de 31  nível, 
3 a classe, com colocação no Liceu «Ludgero Lima», com 
direito ao vencimento estabelecido na alínea d) do ar-
tigo l.° da Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com 
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 0, 
divisão 27°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Aguinaldo Almeida Gominho, inspector escolar de 2.' classe 
do Ministério da Educação -autorizado para, nos termos 
do artigo 78.° do Estatuto do Funcionalismo, e, em re-
gime die acumulação exercer o cargo de professor na 
Escola do Magistério Primário da Praia, durante o ano 
lectivo de 1987/88. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 25.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Carlides Costa Silva, contratada para prestação de serviço 
docente, durante o ano lectivo de 1987/88, na categoria 
de profeSsor de 30 nível, 3.1  classe, com colocação na 
Escola do Ensino Básico Complementar do Porto Novo, 
nos termos da alínea c) do artigo 67 0  do Decreto-Lei 
n. 152/79, de 31 de Dezembro, com direito ao venci-
mento estabelecido na alínea d) do artigo 1.1  da Por-
ta,ria n ° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a par-
tir de 1 de Outubro de 1987. 

A despesa tem cabimento ria  dotação do capítulo 1°, 
divisão vigéssima, código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Ministro da Informação, Cul-
tura e Desportos: 

De 9 de Fevereiro de 1988: 

Daniel de Pina Mendes- assalariado, nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de contínuo da Direcção-Geral do Património Cul-
tural. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 0, divisão 5.1, código 1.2 dó orçamento vigente: - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 22 de Fevereiro de 1988). 

Margarida Bernabé Brito Lima Martins, professora de 4.' ní-
vel, de 3° clrisse, da Direcção-Geral de Animação Cultu-
ral - colocada na Direcção Regional de Cultura e Des-
portos em S. Vicente, na mesma categoria e situação. 
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António Delgado, técnico superior de 2.'1  classe, da Direcção-
-Geral do Património Cultural - colocado na Direcção 
Regional de Cultura e Desportos, em S. Vicente, na 
mesma categoria e situação. 

Vasco Jorge Coelho de Oliveira Martins, professor de 4,0  

nível de 3.' classe, da Direcção-Geral de Animação Cul-
tural - colocado na Direcção-Regional de Cultura e Des-
portos, em S. Vicente, na mesma categoria e situação 

Despachos do Camarada Ministro da Admriistração 
Local e Urbanismo: 

De 9 de Setembro de 1987: 

Albertino Guilherme Frc*tas  de Andra:e, escriturário—

dacti-lógrafo de 1.0  classe, do Secretariado Administrativo da 
Boavis'a - designado, para nos termos do artigo 56 1  do 
Estatuto do Funcionalismo, subsllitu:r o tesoureiro do 
referido Secretariado, durante a vacatura do lugar, com 
efeitos a partir do 8 de Agosto do corrente ano. 

Despachos do Camarada Miflstro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 4 de Novembro de 1987: 

São promvi.los, nos termos do artigo 50.1  do Decreto 

n° 98/8f7, de 14 de Setembro, à classe imedlatu, os se-

guintes técnicos profissionais de 1.° nível de j.a classe, 

definitivos, da Direcção-Geral de Farmácia: 

Emanuel Când&do Almeida, Pereira; 
Maria José Borges; 
Joaquim Roberto da Graça. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tuo l.°, d visão 7°, código 1.2 do 0Tçam€110 vigente. 

Maria Helena Lopes; técnico profissiosal de 1° n°vel de 

2.& citasse, cefintiva, da Direcção-Geral de Saúde-

pro-movida, nos termos do artigo 50 1  do Decreto fl.° 98/87, 

de 14 de Setembro, à classe imed'ata. 

São promovidos, nos termos do o.° 1 d0 artigo 50.° do 

Decreto fl.°  98/87, de 14 de Setembro, os segu;ntes téc-

nicos pro]issionais de l.° nível, de 2.0  classe, da Direc-

ção-Geral de Saúde; à classe imediata: 

Henrique, Vareta Lopes Semedo; 
Maria Filomena Almeida Miranda; 
Mara A,1ce Andrade Silva: 
Maria Amélia Moreira Borges. 

('Visados pelo Tribunal de Contas em 23 Fevereiro 

de 1988). 

São  promovidos,  nos 'termos do artigo 50.0  do Decreto 

a.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe mediata. os se-

gu'ntes técnicos profissionais, de l.° nível de l.a classe, 
definitivos, da Direcção-Geral de Saúde 

Vasco José Pedro Paz Montero; 
UosdelinO de Amarante Oliveir; 
Maria do Fátma 'Correia Sanches Cardosc' Monteiro; 

São pnimovidos nos termos do artIgo O.° do Decreto 

fl.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe 'mediata, Os se-

gu'ntes técnicos proffssonais de de l.° nível de 2.0  classe; 

definitivos da Direcção-Gg'ral de Saúde; 

Maria Magno da Costa Cruz Lisboa Ramos; 

Maria Augusta TavaresFernandes; 
Catarina Sanches Moreno; 
Manuel dia PPna; 
José Lcls Andrade Fernandes;  

Pedro Augusto Fortes San os; 
Arceolirgcla Arcângela Gomes Fonseca; 
Marceina Martins de Carvalho; 
Maria Isabel Ferreira de P'na Barros; 
Maria Isabel Correia de' Pina; 
Li.zete Prudência Soares Duar; 

Mário 'César Nunes do Fina Rodr2gucs Pires; 
Fücl'des Pereira; 
Alexandrna Pkareira de Barros. 

Mara Filomena do R. de Fátima Borges Tavares, técnico pro-

fissional de l.° nível, de 2° classe', def'nitiva da Direcção-
-Geral de Saúde -promovida, nos termos do artigo 50.1  
d0 Decre'o-Lei fl.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe 
mediata. 

(Visados pelo Tribunal de Contas,  em 24 de] Fevereiro 
de 1988). 

De 4: 

João Gabriel Correia Rocha, escriturário-dactilógrafo de 
2.0 classe, contratado, da Direcção-Geral die Saúde—pro-
movido, nos termos do artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, 
d 14 de Setembro, à classe imediata. 

Luzia Gomes, auxiliar de 30  classe, definitva, da Direcção-
-Geral de Saúde promovida, nos termos do artigo 50.° 
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. à classe Ime-
diata. 

(Visados pelo Tribunal de Coadas em 23 de Fevereiro 
de 1988). 

De 6: 

Lídia Miranda Silveira Pires, professora de 3.° nível 
de 3.0  classe da Direcção-Geral de Saúde - promovida 
nos nos Itarmos do n.° 1 do' artigo 50.0  do Decreto 
fl,.°  98/87, de 14 de Seembro, à classe 'miediata. - (Vi-
sado prio Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro de 1988). 

As desjjesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
lulo 11, divisão 4,0, código,  1.2 do orçamento vigen,t.0. 

De 11: 

Jorge Nascimento Ramos, conduto-auto de ligeiros de 
2.' o asse, dEfinittvo, da DIrecçãO-Geral dos AssuStes So-
ciais - promovid.Ó, nos termos do artigo 50.0  do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe Imedata. 

Carns'rid,a Barros Pires, auxiliar de 3° diasse, contratada, 
da Direcção-Geral de Saúde - promovida, nos 'ermos do 
art go 50° do Decreto n.° 98/87, de 14 cia Seembro, à 
classe ied,gIa. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita np capí-
tulo 1°, d'v'são 9 1  código 1.2 do orçamento  vigente. - (Vi-
sado peito Tribunal de Contas em 23 de Fevereiro de 1988'). 

Are1ind]a Margarida da Rocha Lima Barreto, técnica su-

peiflor de 3.0 classe\ definitiva, da Direcção-Ge:al d5 

Saúde-  promovida, nos termos do art'go 50.0 do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro à classe imediata. 

António Pdro da Costa Delgado, técnico superior de 
2.0 classe, definitivo, da 'Direcção-Geral de Saúde-pro-

movido, nos termos do art'go 50.1  do Decreto o.° 98/87, 

de 14 de Setembro, à classe imediata., 

Henrique José de Oliveira Vera Cruz, técnico superior de 

l&. classe, definit'vo, da Djrerção-Geral de Saúde - pro-

movido, nos termos do artigo 50 1  do Decreto fl'.° 98/87. 

de 14 de, Setembro, à classe imediata., 
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De 14 de Novembro: 

Dulce Helena Fernandes Inocência, auxiliar de 30 classe, 

provisória, da Drecção-Geral de Saúde promovida, no 
termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 

Setembro, à classe imediata. 

Pedro António Pamandes Delgado, Escriturário—dactilógrafo 

de 2.;1 classe, contratado, da Direcção-Geral de Saúde - 

promovido, nos termos do artigo 50.0  do Decreto fl.°  98/87, 
de 14 de Setembro, à classe imediata. 

De 26: 

São promovidos, nos termos do artigo 50 1, do Decreto 

n.° 98/87, de 14 de Setembro à classei imediata, os se-

gui ntes técnicos profissfonaiS do l.* nível dei 2.a c1asse, 

definitivos, da DirecçãoGera1  de Saúde: 

Maria Antonia Conceição Lopes B. Coimbra; 

Dornda F tipa Barbosa Me.ndeis; 

Maria Luza de Barros Mendes Tavares Borges; 

Ana de Lourdes Rodrigues Cabral; 

Mário Alberto D>-' gado Gomes; 

Maria Rosa Ramos Sança; 

Paulo Emílio Glicéro; 

Joana Barreto Monteiro; 

Jud th Rodr:gues Piras; 

Benvinda Tavares Silva; 

De 22 dei De2.embro: 

São promovf dos, nos termos do ar.igo 50°, da Decreto 
ri.0 98/87, de 14 de Setembro à classe imediata, os se-
gumntes  técnicos proíiss:onais do 1.0  nível de 2.a c'asse, 

definitivos, da Drecção-Geral de Saúde: 

Maria de Lourdes Cesta Delgado; 

Manuel Aptónro Duarte; 

Lígia Maria Lopes Araújo; 

W.-iria Pedade Fonseca: 

Gabre1a da Cruz Asoeação Rcdrigue; 

José Santos Baptista; 

Luizete Correia da Costa Almeida; 

Maria Floreintina A.n4rade PIres; 

Maria José Oiivcira Almada Delgado; 

Eugénia Rocha Newton Boaventura; 

Tomás Manuel Delgado; 

iiTebast ã' Hunr que Barbosa Júnior. 

Aniette' Gomes de Sousa Ramos Lopes, técnico profissional 
de 1° nível de 2.0  classe, contratado, da Darecção-Gelal 
de Saúd,e—promovda, nos termos do artigo 50.1  do De. 
creto fl.°  98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

Pedro Pina Lopes, técnico  profissional de l.° nível de 
2.& classe, definitiva da Dirocção-Geral de Saúde - pro 

movido, nos termos do artigo 50.0  do DecretoLein.° 98/67, 

de 14 de Setembro, à classe Imediata. 

Dulce Augusta Morais de Carvalho Silva, técnica profissio-
nal de 1.° nível, 3.1  classe, contratada, da Direcção-Geral 

de Saúde -promovida, nos termOs do artigo 50.° do De-
creto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

Maurício de Jesus da Luz, téon co profissional de 1.0  nível, 
31 classe, provsório da D'reçãO-Geral de Saúde —pro-

rnovdo, nos termos do artigt 501  do Decreto n.° 98/87, 
de 14 de Setembro, à c'asse imedata. 

('Visados pelo Tribunal de Contas em 24 Fevereiro 
de 1988). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrila no capí-
tulo 1.0, divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigent-e. 

De 31: 

IIídio Flomena Évora Santos, técnico profissional do l.° ní-
vel, 2.z,  classe, defin tva. da Direcção-Geral de Saúde - 
promovida, nos termos do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
Setembro, à classe imdlata. 

De 12 de Janeiro de 1988: 

Femanlo Jorge Monteiro, técnico de 3° classe, provisório, 
da Direcção-Geral dos Assuntos Sociais -promovido, nos 
termos do artigo 50.1  do Decreto ri.0 98/87, de 14 de 
Stem1bro, à classe imediata. 

César João Gonçalves, condutor-auto do ligparos de 2.° classe, 
contratado, da Direcção-Geral dor Assuntos Sociais - 
promovido, nos tPrmos do artigó 50.0  dó Decreto n.° 
98/87, de 14 de Setembro, à &asse imediata. 

As despesas têm cabime~ na dotação do capítulo 1.°, 
d1vsã0 9.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Eduardo Gomes Cabral Monteiro, técnico profssiona1 de 
1.0  nível de 3,0  classe, provisório, da Direcção-Geral de 
Saúde—promovido, nos termos do artigo 50.1  do De-
Decreto fl.° 98/87, dei 14 de setembro, à classe imediata. 

De 14: 

Francisca Brilo Évora Jflocênnio, técnico  superor de 2.' 
classe, definitiva, da D)recção Geral de Saúde-promo-
vido, nos termos do artigo 50.° do Decreto n.° 98/87, de 
de 14 de Selombro, à classe imediata. 

De 21: 

Maria de Livramento Rodrigues Alves, técnico profissio-

nal de 1.0  flíve1,  2.0  classe, deifinitiva, da Direcção-Geral 
de Saúde - promovida, nos termos do artigo 50.0  do De-
creto u.° 98/87, de 14 de' Setembro, à classe imediata. 

Alice Mendes Semedb Lopes, técnica profissional de 1.0  ní-
vel de 2.0  classe da Direcção-GOral de Saúde - prOmo-
vida, nos termos do n0  1 do artigo 500 do Decreto n.° 

98/87, de 14 de Setembro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 40,  código 1.2 d0 orçamento vigente. - (Vt-
sades pelo Tribunal de iGoritab em 23 de Fvereir0  de 1988). 
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Despacho do Carnarara Ministro Adjunto do Ministro 
do Plano e da Cooperação: 

De 6 de Janeiro de 1988: 

Ermelindo da Costa Correia - nomeado, rios termos do 
artigo 1.0  n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamenie, o cargo de auxi-
liar de 3 c1ase do Centro de Documentação e Infor-
mação para o Desenvolvimento do Min:stério do Plano 

e da Cooperação. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0. 
divisão 6.0,  código 1.2 do Orçamento vigente. -. (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 24 de Fevereiro de 1988). 

Despachos do Camarada Secretário de EStado dos 
Negócios Estrangeiros: 

De 17 de Junho de 1987: 

Ana Paula Pestana Heineken -nomeada, rios termos do 
artigo 1 ° n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de escri-
turário-dactilógrafa de 2.0  classe dos Serviços Externos 
do Miiiietério dos Negócios Estrangeiros, com colocação 
no Consulado de Cabo Verde em PariS 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 90  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 4 de Dezembro: 

Nicolau Lima Gomes— contratado, nos termos do artigo 45 1 

do Estatuto do Ftincionalismo, para exercer o cargo d 
condutor-auto de 30  classe da Direcção-Geral de Admi-
nistração do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 24 de Fevereiro 
de 1988) 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública: 

De 3 de Fevereiro de 1988: 

Luísa Francisca Lopes, 3,0  oficial interino da Direcção de 
Serviços da Administração Geral -Secretaria de Estado 
da Administração Pública— exonerada, a seu pedido, 
do referido cargo com efeitoS a partir de 3 de Feve-
reiro do corrente ano. 

Serviços de Adminestração da Secretaria-Geral do Go-
verno-conta, para efeitos de aposentação, o Seguinte 
tempo de serviço prestado co Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M ID 

De 26 de Fevereiro de 1966 a 4 de 
Julho de 1975.....................9 4 9 

Aumento de 1/5, nos termos do a rtigo 
425. do EStatuto do Funcionelismo 1 10 13 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Dezem- 
bro de 1987 .....................12 5 27 

Total ..................23 8 19 

Despacho do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro da 
Saúde, Trabalho e Assuntos SociaiS: 

De 22 de Fevereiro de 1988: 

Maria Filomena Andrade do Conto, professora de posto 
escolar, contratada -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 11 de Feve-
reiro de 1988, que é do seguinte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser-
viço até a presente data, mantendo-,se ainda inca-
pacitada para o serviço por um período de quarenta 
e cinco dias, findo os quais deve regressar à Junta 
de Saúde munida de um relatório médico» 

Deliberações do Conselho Deliberativo da Praia: 
De 22 de Outubro de 1987: 

Manuel do Livramento Pires Lopes, técnico superior de 
2.0 classe, dos Serviços de Administração Urbanística e 
Obras do Secret.ariadó Adnoiinistrativo da Praa, na si-
tuação de licença registada -prorrogada, por mais dois 
meses, a referida licença, com efeitos a partir de 10 
cite Outubro do corrente ano. 

De 19 de Novembro: 

Ramiro silva Pina, superviso'r de cfcinas, de nomeação pro-
v:sória, do ecrtariado Administrativo da Pra'a, n 
Situação de licença registada -prorrogada por mais 
cnco meses, a rerida licença,  com efeitos a partir de 
4 de Outubro de 1987. 

Deliberação do Conselho Deliberativo da Praia: 

Despacho do Camara1a Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por detegação do Camarada Secre-
tário de Estado da Administração Pública: 

De 29 de Fevereiro de 1988: 

Ozi.ildo Melício Pires, inspector de 2.0 classe, do quadro de 
pesSoal de Inspecção Geral do Ministério da Ajiminis-
tração Local e Urbanismo, exercendo em comissão de 
serviço as funções de director de serviço da Direcção doa  

De 14 de Janeiro de 1988: 

Berta Monteiro Mendes, habilitada com o curso de CENFA 
—nomeada, nos termos do artigo 27.0  do Ftatuto do 
Funeionalismo, para exercer, provisoriamente, o cargo 
de técnico profissional de 1 0  nível, 3•0  claSse, do Secre-
tariado Administrativo da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo L°,  artigo l., '.' 1 do orçamento vigente.— (Viøado 
pelo Tribunal de Contas em 23 de Fevereiro de 1988). 
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Deliberação do Conselho Deliberativo de Santa Cata-

rina: 

De 6 de Outubro de 1987: 

Austelin Carlos Alberto Lopes-contratado, nos termos 'J.o 

artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

cargo, de operador da Central Eléctrica de 3:° classe, 

do Secretariado Administrativo de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0.  artigo 21.0. n.o 1 do orçamento para o ano de 1988. 

- (Visado pelo Tribunal de Contas em 22 de Dezembro de 

1987). 

Marta Mafalda Veiga Miranda - contratada, nos lermos 

do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exei-

eec, o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.1  classe, do 

Secretariado Administrativo de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1 °, artigo 1.0, n.° 1 do orçamento para o ano d,e 1988. 

(VisaJo pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 

1987). 

António Moreira, vigilante de 3.' classe, de nomeação pro-

visória, do Secretariado Administrativo de Santa Cata 

rina —promovido, nos termos do artigo 50.° do Decrelo 

n.° 98/87. de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tido 1.0, artigo 17.1, si.0  1 do orçamento para o ano (1,0 1988. 

- (Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 

1987). 

Deliberações do Conselho Deliberativo do Fogo: 

De 6 de Agosto de 1986: 

Manuel Gemes, Júnior—npmeado, nos termos do artigo 27.0  

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoria-

mente, o cargo de operador da Central Eléctrica de 

2.3  classe do Secretariado Administrativo do Fogo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 2.0,  artigo 18.0.  n.° 1 do orçamento vigente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 8 de Janeiro de 1988). 

Pedro Santos Gonçalves —n.om.eado, nos termos do artigo 27.1  

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provisória-

mente, o cargo de fiscal de obras de 2.° classe do 

Secretariado Administrativo do Fogo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3.0,  artigo 23.1, n.° 1 do orçamento vigente. - (Visado 

pelo Tribunal de Contas em 5 de Janeiro de 1988). 

COMUNICAÇÕES 

Pãra os devidos efeitos se comunica que foram visa-

dos pelo Tribunal de Contas, os contratos de prestação 

de serviço dos seguintes docentes publicados nos Boletins 

C'ficiais adiante designados; 

Em li de Fevereiro de 1988: 

Professor de 3.0  nível, 3/' classe da Escola do En-

sino Básico Complementar de Santa Catarina: 

José Pedro Gomes Cardoso—B. O. n.° 44 /87: 

José Luís Lopes Romão—B. O. n.° 46/87; 

Em 22 de Fevereiro de 1988: 

Da Escola do Ensino Básico Complementar da 

Calabaceira: 

Elsa Maria Firmino de Morais—B. O. n'o 48/87: 

Da Escola do Ensino Básico Complementar dos 
Mosteiros: 

Cláudio Donaciano do Socorro Dias da Fpnseca - 
B. O. n.° 44/87; 

Para os devidos eleitos se comunica que por despacho 

do Camarada Ministro da Administração Local e Urbanis-

mo de 4 d,e Janeiro do corrente ano, foi comiderado sem 

seu despacho de 9 de Setembro de 1987, publicado 

no Boletim Oficial ri.,  46/87, referente ao reingressO 

tiO quadro do técnico profissional de l.° nível, de 3.' classe, 

da Direcção-Geral Local, Amadeu Luís António Barbosa, 

cantinuando o  mesmo na situação de licehça ilimitada. 

Nos termos do n.° 2 do artigo 5,0 do Decreto-Lei fl.° 47/75, 

de 15 de Novembro, foi designado, pelo Delegado do Go-

verno de Santa Catarina, o l.° oficial, contratado, do qua-

aro privativo José Joaquim Furtado, para substituir o 

recretário Administrativo, durante o período em que se 

encontrar em Portugal a frequentar o curso do CEFA, em 

Coimbra, por um período de cerca de 18 meses. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 3 

de Março de 1988.-Pelo Director-Geral, José Jorge da 
Costa Santos, director de 2.1  classe. 

Supremo Tribunal de Justiça 

RECT1FICAC0 

Lista provisória dos candidatos admitidos ao concurso 

para preenchimento de vagas de 3,0 secretário de Embai-

xada, a  que se refere o anúncio publicado no Boletim Ofi-

ci1 n 1 14/87, de 4 de Abril, homologada por despacho do 

Camarada Secretário de Estado dos Neg5cios Estrangeiros, 

em 12 de Janeiro de 1988: 

1.—Jorge Manuel Soares Araújo. 
2.1  - Alfredo Ramos SIlva 
-Manuel Ney Monteiro Cardoso, Júnior. 

4.1  - Edna Filomena Alvos BarretO. 
5
,
0 
- Júlio César Freire de Morais. 

6.0  - Júlia Adaizira de Oliveira Ramos. 

A candidata Sófia Benrós de Meio Almeida Araújo, de-

sistiu do concurso. 

Ao Acórdão fl.° 4/87, do Supremo Tribunal de Justiçc, 

publicado no Boletim Oficial si 0  8/88, de 20 de Fevereiro 

A págna 79 

Na Linha 41 

Ondia se lê: 

Diploma Legislativo... 

Deve ler-se: 

lecretcoLci... 

Na linha 56 

On& se lê: 

consiítueflte 
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Deve ler-se: 

coo trjbuen,te 

A pág'.na 80: 
Na Linha 29 

Onde se lê: 

Serem... 

Deve ler-se: 

Ser.. 

Na linha 32 

Onde se lê: 

tempesfivament 

Deve ler-se: 

tem,p ertivameflite 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, Praia, 22 
de Fevereiro d 1988.-0 Secretario, Luís de lie:d(t 
Cardoso j4piior. 

AVISOS k ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

ANUNCIO DE CONCURSO 

1. De harmonia com o despacho do Camarada Sece;ário 
de Estado da Administração Pública, de 9 de Fevereiro 
do ano em curso, torna-se público que, pelo prazo de 30 
ditas a cofiar da publicação deste anúncio no Boletins 
Oficial, está aberto concurso de provas rráticas para O 

preenchimento de vagas de escrituráriosdacti1ógrafos de 
2 classe e 3.' oficial existentes rios quadros de pessoal 
dos serviços afectos à Secretaria de Estado da Adminis-
tração Publica, a que pouerão candidatar-se: 

o) Os indivíduos de nacionalidade caboverdiana, com 
mais de 18 caos de idade e menos de 35, 
habilitados com o 2» ano do ciclo preparatório 
e o curso geral dos liceus ou equivalente, res-
pectivamente;  

b) Os escriturúrios-clactilógraf(--s e os 3.'1  Oficiaisin-
terinos em exercício nos diversos serviços afec-
tos a SEAP. 

2. Os requer:mentos pedindo admissão ao concursu, com 
reconhecimento notarial, deverão ser dirigidos ao Cam-
rada Secretário de Estado da Adminstração Pública e 
entregues na Direcção Gsral da Adminisração Pública, 
acompanhados dos seguintes documentos, excepto os fun-
cionários ieferidos na almnen b), que poderão entregar ape-
nas o requerimento de admissão: 

Certidão narraliva completa de nascimento; 
Certificado de habilitações literárias. 

3. As provas, a ter lugar em local, dia e hora a indicar 
OpOrtunimcn'e, versarão as seguintes temas: 

Para escriturário-dactilógrafo de 2 a  classe: 

-. Noções Corais sobre O Programa do PAICV; 
2—Noções gerais sobre a Constituição da República; 
3 - NoçCes gerais sobre a Orgânica da SEAP; 
4—Estatuto do FunciOnalEmo: 

-- Modalidade- de provimento, deveres e direitos 
dcs funcicná: los: Noçes sobre cxoedição, entrada 
e registos de corres oonclên cia s; 

5 Dactilografia; 

- Elaboração de um mapa;  

- Cópia de um texto: 
- 1). acto com cerca »e 500 palavras; 
- NC :õ c's  sobre .l boi'ação 'e nctas, of'cios e intor- 

m ações: 

(3 - Rc daçõo sobre um lema de serviço. 

Pera 3» obui 1: 

1 - Noções oco E 5' bre o Drogram'i do PAICV: 
3 -- Noções ;'erais sobre a Organização Política e 

Admin:sti ai va de Cabo Verde; 

3 - CC Cg aba de Cabo Verde. 
-. Sit u  ç3r lirnie, área, população e vias de coniu- 

nicação, 

4--Noções 1er:i3t cobre a Orgànica da SEAP. 
5 -. Es etc lo CIO 3 ii:icio:iebsmo: 
- Mcdalicicdes de ii ovi:o'nto, deveres e  direitos, 

faltas e iicenç s, f incionamento dos serviços 
informações proposta- . notas, Ofícios etc 

(; -- Noções (.0 Contabilidade Pública: 
Cl;iss loução de despes' s. reforço de verbos, ven- 
Cm, nio, ajudas de custo e h las exraordinárias; 

7 -- Dcc ilografia; 

Lirc'yão-C'erel ((Ci Administração Pública na Praia. 3 
de lliarço de 1983. - PolO Director-Geral, José Jorg5  Lisboa 
d Cosi ,  S( mios, director de 2: classe. 

;\i'>WlOS jITlCI.11 E ()LYÍROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Dii'crçiio-Gei ai (1155 Registos o do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que nes'e Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrituras diversas  n." 42/A, de fts, 15 a 17, com data de 
quinze de Janeiro do ano em curso, foi constituída entre 
Domingos Tvares Eiendes da Veiga e Ositda Monteiro de 
Azevedo Vei-a, uma sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada, denominada «GEORGES GALL'tcNNE—
Eociedude InrIu(3tral rio Ensino de Condução Automóvel, 
Limitada», com sede nesta cidade da Praia, que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro 

A licciedade adopta a denom nação de GEORGES GAL-
LIENE - Sociedade Industrial do Ensino  de Conducão Au-
tcmúvel Limitada, tom a sua sede na cidade da Praia da 
ilha de Santiago de Cabo Verde e durará por tempo inde-
lem m:nado 

Artigo Segundo 

O seu objeclo é a ministração de auas de teoria e prá-
tica de cenci'.mção automóvel, nas categorias de ligeiros, pe-
sados e especiais, bem assim a de matória Sobre  leis apli-
cáveis á circulação e prevenção rodoviárias. 

Artigo Terceiro 

O capItal social é de cem mil escudos assim distribuídos 
Pelos sócios: Domingos Tavares Mendes da Veiga oitenta 
mil eccudos; Osilda Monteiro de Azevedo Veiga vinte mil 
escudos, e está integralmente realizado. 

Artigo Quarto 

A cessão de quotas é livre entre os sócios, gozando a 
Socied:'de do direito de preferância em caso de cedência 
de queta$ ou em caso de perecimento de algum dos sócios. 
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Artigo Quinto 

A sociedade poderá abrir delegaçtes, sucursais ou outras 
formas de representação em qualquer ponto do território 
nacional. 

Artigo Sexto 

A gerência da Sociedade e a sua representação em juízo 
ou fora dele, activa e passivamente é confiada ao sócio Do-
mingos Tavares 1/fendes da Veiga, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura dele para obrigar a  sociedade em 
todos o2 actos e contratos. 

Parágrafo an:co) - Na ausêicia ou impedimento do 

gerente indicado, ela será substituído pela sócia Osilda 

Monteiro de Azevedo da Veiga 

Artigo Sétimo 

Por morte, inabilitação ou interdição de qualquer sócio, 

a Soc:edade não se dissolve mas continuará com os sócios 

sobrevives ou capazes e o representante legal do interdito 
ou do inabilitado. 

Parágrafo único) - Quando aos herdeiros do sócio fale-
cido a Sociedade reserva-se o direito de: a) Se lhe interes-

sar a continuação d&es na Sociedade, estes nomearão um 

de entre si que a todos pela os represente; b) Se não lhe 

Interessar a continuação deles na Sociedade, esta procederá 

à respectiva r'mortizcção da quota com o pagamento do 
valor dele a,nurado num balanço expreslamente dado para 

efeito e pagamento que será realizado em .prestações a 
serem fixadas. 

Artigo Oitavo 

As Aseembleia Gerais serão convocadas por cartas re-
g:stadae dirigidas aos sócios com a antecedência de, pelo 

menos, vinte dias, salvo se a lei prescrever outra forma de 
convocação. 

Artigo Nono 

Em tudo que não estiver previsto aplicar-se-á a lei de 
sociedade por quotas de onze de Abril de mil novecentos  
e um, em vigor e outras legislação anlicáveis. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 

ao primeiro dia do mês de Fevereiro do ano de mil nove-
centos e oitenta e oito -0 Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art,° 18.', n 1 e 2 80$00 
Cofre Garal ............8S00 
Reembolso ... ... ... ... l3$O) 
Selos ..............75000=169800 

(Cento e sessenta e nove escuros) - 
Conferida por, Jorge Rodrigues Pires. Re-
gistada sob o n.° 935/88. 

(35) 

EXTRACTO 

Certifico nsi'raiivarnenee, para efeitos de pub1e'ção, 

que neste CarLório a meu cargo e no livro de notas 8 

escrituras diversas n,° 13/C, de fis. 13 a 14 verso, se en-
contra exarada urna escritura de justificação notarial, com 

a d:i,a de dezanove de Fevereiro elo ano em curso. na  qucl. 

Leopoldina José Lopes de Pina, viúva empregada bancá-

rio, natural desta ilha ele Santiago, residente na Fazenda, 

subúrbios desta cidade da Preia, se declara, com esclusao 
ele outrem, dona e legítima possuidora do seguinte prédio: 
«Um p.eédio urbano, nir:'.dia. rés-do-chão, situado na Fa-

zenda, ccnstmaído de pedra e barro, coberto d.e zifleo, com 
um, compartimento, que confronta d,o Norte com um beco 
e .Jcrge Manuel Semedo Lima ,e irmãos. do Sul com um 

prédio urbano pertencente a João Rodrigues Monteiro, dó 

Leste com terrenos do mesmo e Oeste com um largo e 
terrenos do mesmo, ocupando uma área de trinta e sele 

virgula oitenta metros quadrados, inscrito na matriz predial 

urbana eia freguesia de Nossa Senhora da Cráca sob o  

número novecentos e fl:Ove1ta e quatro, com o rendimentó 

colectável de quatrocentos e trinta e dois escudos e o va-

ler matricial de oito mil seiscentos e quarenta escudos, õ 

qual não se encontra descrito na Conservatória dos Registos 

desta Região, conforme se vê da certidão negativa lá pas-
sada, que arquivo. 

Que a outorganie adquiriu este prédio por compra que 

fizera a Atanásio Lopes Correia, em trinta de Abril de 
mil novecentos e quarenta e oito, por simples escrito p2rti-

cuba qee não chegou a ser reduzido a escritura pública, 
por motivo de falecimento do mesmó e por desconhecer 

paradeiro dos pressumíveis herdeiros. 

Que, assim, né.o pode provar o seu domínio por documenr 

los ou por meios normais e para suprir essa falta de título 

escrito, vem por este méio justificar o Seu domínio e pro-

priedade do mencionado prédio, com base em usucapião. 

Está corifrme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 

aos vinte dias rio mês elo Fevereiro do ano de mil novecentos 

e oitenta e oito. - O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art.° 18.0 n.°° 1 e 2 70$10 

Cofre Geral ............7$00 
Reembolso ............3000 
Selos .................45$00 

Total .........125$00 

São: (cento e vinte e Cinco es-
cudos. - Confer*da por Joaquim 
Rocirigues. —Registada sob o n.° 
L023 /88. 

(36) 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efttos d.e publicação, 

que deste Cartário a meu cargo e no livro de notas para 

escrituras diversas n.° 13/C, de fis: 13 a 14 verso, se en-
contra exarada uma escritura de justificação notarial, com 

a data de dezanove de Fevereiro do ano em curso, na qual. 

Leandro 3/1endes Monteiro, casado sob o regime de comu-

nhão geral de bens com Francisca Cardoso, comerciante, 

natural desta ilha de Santiago, residente em Vila Nova, 

subúrbios desta cidade da Praia, se declara, com exclusão 

de outrem, dono e legítimo possuidor do seguinte prédio: 

«1,m prédio urbano, moradia, rés-do-chão, situado em Vila 

Nova, construído de ped,ea basáltica assonte com argamassa 

de cimento e areia, rebocado dentro e fora, comoosto dê 
um compartimento servindo de estabelecimento comercial, 
quarto de dormir, cobertos ele telha tipo marselhês, arreca-

dação coberta de laje de betão armado, lodos cimentados, 

quintal cem cozinha coberta de laje de betão armado, cofl-

frontanrio dó Norte com José Mgndes Monteiro, cld Sul com 

Arnaido ATendes Monteiro, do Leste com prédio urbanõ 

em construção e do Oeste com estrada pública, inscrito na 

matriz predial urbana da freguesia de Nossa Snhora da 
Graça, sob o número quatro mil ,e trinta e sele, com o ren-
dinento colectável ele quinz,e mil é trezéntos escudos, a que 
corresponde o valor matricial mie tr.ezentos e seis  mil es-
cudos, o qual não se encontra descrito na Conservatória 
dos Registos desta Região, conforme se vê da certidão ne-
gativa lá passada, que arquivo. 

Que o outorgarde não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por sucessão, mas por título de aquisição originário, 

por o ter constmuídó com o seu trabalho e com o seu mate-

rial énipregado nessa construção. 

Que, assan nê,o pode provar o seu domínio por doçuinen-

tos ou por meios normais e para suprir essa falSa de título 
e,scrto, Veio por este rnéio justificar o  seu domínio e pro-
priedade do mencionado prédio. 

Está cor:fi'roa o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia. 
aos vinte dias do mês de Fevereiro do ano de mil novecentos 
e 0itena e' oito. - O Notário. Jorge Rodrigues Pires. 
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CONTA: 

Art.` 18.1  n 00  1 e 2 70S50 
Cofre Geral ............ 7S00 
Reembolso ............30(l 
Selos ... ... ... ... ... ... 45S00 

Total .........125S00 
São: (cento e vinte e Cinco es-

cudos. - Conferida por, Joaquim 
Rodrigues. -Registada sob o n.° 
1022/88. 

 
o 

Shell Cabo Verde, SARL 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos legais e estatutários, convoco a Assembleia 
Geral Ordinária da Shell Cabo Verde, S. A. R. L., para se 
reunir na sede social no próximo dia 24 de Março. pelas 
11 horas. cern aseg Lilflle ordem do dia: 

1.11  Apreciar e aprovar ou modificar o Relatório, 
Balanço e Contas do exercício de 19117 e a 
respectiva Proposta de aplicação de Resultados, 
apresensados pelo Conselho de Administração, 
bom come o Relatório e parecer da Sociedade 
encarregada do respectivo audito e fiscalização: 

2.1  Proceder a alguma eleição para os corpos sociais 
a que porventura haja lugar; 

3» Deliberar sc're a continuação da designação de 
uma sociedade revisora de contas nos lermos 
do artiço 14:' dos Estatutos ou, em alterna. 
tiva, eleger o Conselho Fiscal: 

4,0  Apreciar e decidia sobre quaisquer onirus asaun- 
tos de interesse para a sociedade. 

Para os efeitos cio disposto no artigo 6.0  dos Eslalutos, 
os possui'iores de acções ao portador n.ão registadas da 
Shell Cabo Verde, S. A. E. L. deverão depositá.las na sede 
social ou no Lloyds Bank L]mited em Lcndres. Inglalerra. 

No Caso de a assembleia não poder nor oualciuer ite - 
tivo funcionar na data acima indicada, fica a mesma reu-
nião desde já convocada Para o dia 25 do referido mês de 
Março, pelas 11 horas, no mesmo local. 

Shell Cabo Verde, S.A.RL:, em Mindelo, 5 de Feve-
reiro de 198o1. —O Presidente da Assembleia GEmi, 
Ernesto Antómo de Meto Lacas Coelho. 

Segue-se o reconhecimento. 

 
o 

Confecções Morabcia, SARL 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos do artigo 16.° dos Estatutos convoco os Se-
nhores Accionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Or-
dinária, no dia 31 de Março de 1988, pelas vinte horas 
e trinta minutos, na sorte da Associação Comercial, indus-
trial e Agrícola, nesta cidade do Mindelo, com a seguinte 
Ordem do Dia: 

1-Discussão,  modificação e/ou áprovação do Rela-
tório, Balanço e Contas do Conselho Fiscal rea-
tivo ao Exercício de 1987; 

2 - Diversos. 

Mindelo. 15 de Fevereiro de 1988.-0 Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, Fitint'o Jóia Martins. 

Segue-se o reconhecimento. 
 

o 
ALICERCE, S. A. R. L. 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos legais e estatutários, é convocada a i ,
. As-

sembleia Geral da Alicerce, SARL, para se reunir nas ins-
talações do Clube Shell, em S. Vicente, no próximo dia 
25 de Março, pelas 2030 horas, com a seguinte ordem 
do dia: 

1."— Proceder à eleição dos corpos sociais; 
2 " Dcidir çobre o aumento do capital da sociedade; 
3° - Diversos. 

A Comissão Dinamizadora da Sociedade Alicerce, SARL, 
Júlio Vasco de Sousa Lobo. 

Segue-se o reconhecimento. 
(40) 

o 
CABETUR - Sociedade Caboverdiana 

de Turismo, S.A.R.L. 

Capital social —5 000 000500 
Sede social —Praia, Santiago 

Reeúbl1ca de Cabo Verde 

CONVOCATÓRIA 

Ao abrigo do artigo 17.0  seu número um, são convO-
cados tortos os sócios para uma assembleia geral da Socie-
dade, a ter lu :ar no dia 29 de Março de 1988 pelas, 
18.00 horas, na sede social sita na cidade da Praia, com a 
seguinte ordem do dia: 

1 --Apreciar e aprovar ou modificar o Relatório, 
Balanço e Contas referentes ao exercício de 1987; 

2 Diversos. 

CABLTUR - Sociedade Caboverdiana de Turismo, SARL, 
na Praia, 19 de Fevereiro de 1988. —O Presidente da Mesa 
Filinto Joia Martins. 

Segue-s,e o reconhecimento, 
(41) 

-- - 

SEAGE - Agência de Navegação (te Cabo Verde 

ANtrNCIO 

São convocados os sócios da Sociedade por quotas, de-
nominada SEAGE—Agêflc'a de Navegação de Cabo Verde, 
com sede social na cidade da Praia, para um--1 reunião 
extraordinár.a de Assembleia Gera', a ter lugar na sua 
sede Social no próximo dia 10 do mês de Março, pelas 
37 horas, com a segunte ordem de trabalho: 

1-Deliberar  sobre o aumento de capital social para 
5 000 000d; 

2 -Conferir  poderes a um sócio para aul.orgar na 
escrtura do aumento de capital; 

PraIa 26 de Fevereiro de 1988.-0 Sócio-Gerente, Cé- 
sar MOouel Sernedo Lopes. 

Segue-se o reconhecmentO'. 
(42) 

o 
SOCAL - Sociedade IndistriaI de Calçados, SARL 

S. Vicente - Cabo Verde 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos do artigo 16." dos Eslatutos, convoco OS 

Senhores Accionistas para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, no dia 25 de Março de 1998, pelas 20,30 
horas, na Sede da Associação Comercial. Industrial e Agrí-
cola de Bar lavento, nesta cidade do Mindelo, com a seguint e 
ordem de trabalho: 

- Discutir, aprovar ou modificar o relatóro, halrfl;O 
e centos do Conselho de Administração e o 
parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exer-
cício de 1987; 

2 - Diversos. 

Mindelo, 24 de Fevereiro de 1988. —,O Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral; Daniel Andrade Carvalho. 

Segue-se o reconhecimento, 
(43) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


